
CÂMARA MUNICIPAL DE SEABRA 

PROVA OBJETIVA – CONCURSO PÚBLICO  

CADERNO DE QUESTÕES 
 

JORNALISTA 
 

ORIENTAÇÕES: LEIA COM ATENÇÃO! 

 

1. Antes de iniciar a prova, o candidato deverá assinar o 

Cartão Resposta no local indicado, sob pena de eliminação no 

concurso público. 

2. O CANDIDATO DEVERÁ TRANSCREVER A FRASE A 

SEGUIR NO LOCAL INDICADO NO CARTÃO RESPOSTA, 

SOB PENA DE ELIMINAÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO: 
 

O sucesso é fruto do seu estudo. 
 

 

3. O candidato deverá conferir a quantidade de questões 

presente neste caderno. 

4. Após a autorização para início da prova, o candidato 

deverá fazer a conferência do caderno de questões, buscando 

verificar se possui a quantidade de questões previstas no edital 

de abertura de inscrições. 

5. Caso a prova esteja com alguma falha relacionada a 

impressão, o candidato deverá solicitar uma nova prova para 

o Fiscal de Sala. 

6. Não é permitida a comunicação entre os candidatos. É 

proibida também a utilização de qualquer tipo de 

equipamentos eletrônicos. 

7. O tempo mínimo de permanência do candidato na sala de 

prova é de 01 (uma) hora após seu início. Porém, não poderá 

levar consigo o caderno de prova e nenhum tipo de anotação 

de suas respostas. Os candidatos poderão deixar o seu local 

de prova levando consigo o caderno de provas somente depois 

de decorrido o tempo de 2 (duas) horas de realização da prova. 

Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo 

previsto para a aplicação das provas em virtude do 

afastamento de candidato da sala de provas. 

8. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por 

qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou 

pelas autoridades presentes, informações referentes ao 

conteúdo das provas. Não dobre, amasse ou escreva em seu 

Cartão de Resposta, apenas confira seus dados, leia as 

instruções com atenção para seu preenchimento e assine no 

local indicado, pois em hipótese alguma ele será substituído. 

9. Será de inteira responsabilidade do candidato os 

prejuízos advindos do preenchimento indevido do Cartão 

Resposta. Serão consideradas marcações indevidas as que 

estiverem em desacordo com o Cartão Resposta tais como: 

marcação de dois ou mais campos referentes a um mesmo 

item, ausência de marcação nos campos referentes a um 

mesmo item, marcação rasurada ou emendada e/ou campo 

de marcação não preenchido integralmente. 

10. Para cada uma das questões objetivas, são 

apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), 

(B), (C), (D) e (E); só uma responde adequadamente ao 

quesito proposto. O candidato só deve assinalar UMA letra 

no Cartão de Resposta, preenchendo todo o espaço 

compreendido pelos círculos, com caneta esferográfica de 

tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, de 

forma contínua e densa. A leitura óptica do Cartão de 

Resposta é sensível a marcas escuras; portanto, os campos 

de marcação devem ser preenchidos completamente, sem 

deixar claros. A marcação em mais de uma alternativa anula 

a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta. 

11. O gabarito desta prova estará disponível na página 

oficial do concurso público no site da instituição, dentro do 

prazo previsto no cronograma de atividades. 

12. O candidato poderá interpor recurso contra as questões 

desta prova dentro do prazo previsto no cronograma de 

atividades. 

13. Toda e qualquer anormalidade acontecida durante a 

realização das provas, o candidato deverá solicitar ao fiscal 

de sala que faça a observação na respectiva ata.

 

 

 

 

 

 
 

CPF DO CANDIDATO 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

AGUARDE A AUTORIZAÇÃO DO FISCAL PARA ABRIR ESTE 

CARDENO DE QUESTÕES 

 
NOME DO CANDIDATO 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

TEXTO I 

Os piores entre nós 

Instituições não existem. Só existem pessoas 

 

Instituições são ficções. Em Sapiens, Yuval Harari chama a 

Peugeot, a montadora francesa de automóveis, de uma ficção 

jurídica: os carros, as fábricas e os funcionários existem 

fisicamente, mas a empresa é uma entidade imaginária cuja 

existência depende de leis e do que ele chama de uma “história 

compartilhada” na qual combinaram de acreditar. Mas ninguém 

jamais tocou na Peugeot ou jantou com ela – a Peugeot não é 

um organismo vivo ou um objeto físico. A mesma coisa pode 

ser dita de um governo, de um Congresso ou de um Tribunal. 

Essas instituições são ficções, representadas essencialmente 

pelas pessoas que as compõem.  

Instituições não existem. Só existem pessoas – e elas podem 

ser competentes ou incapazes, virtuosas ou maléficas, 

generosas ou psicopatas.  

O economista Douglas North, no seu livro Instituições, 

Mudança Institucional e Desempenho Econômico, diz que 

instituições são as regras do jogo em uma sociedade. 

Instituições são a Constituição, as leis, os regulamentos, as 

tradições e as regras não escritas de convívio social. Segundo 

North, as instituições de um país determinam seu 

desenvolvimento. Mas regras, em si, não são suficientes. É 

preciso que as pessoas decidam respeitá-las.  

Em 2011, ao falar no Senado dos EUA, Antonin Scalia, juiz da 

Suprema Corte americana, lembrou que a antiga União 

Soviética – que ele, ecoando Ronald Regan, chamou de império 

do mal – tinha uma Constituição que garantia direitos muito 

mais amplos do que os previstos na Constituição americana. 

Mas eram direitos de papel, que nada valiam diante do Estado 

soviético. Scalia disse que a liberdade americana não é 

garantida por palavras, mas por uma estrutura de governo que, 

dividindo o Estado em vários poderes que competem entre si, 

impede a hegemonia de qualquer um deles. O confronto entre 

os poderes não é um problema – essa foi a mensagem de 

Scalia. A disputa entre poderes é a garantia de nossa liberdade.  

Daron Acemoglu e James Robinson, autores de Por Que as 

Nações Fracassam, dividem as instituições em dois grupos: 

extrativas – quando extraem riqueza da sociedade para 

concentrá-la nas mãos de poucos – e inclusivas – quando 

permitem que a maior parte da sociedade se beneficie da 

riqueza. Nossas instituições são, evidentemente, extrativas. 

Mesmo as mais inclusivas são conduzidas por pessoas, e a 

condução refletirá a concepção que essas pessoas têm do 

Estado. Para algumas delas, a função do Estado é enriquecê-

las.  

No prefácio de sua excepcional tradução de A República de 

Platão, Allan Bloom comenta a preocupação de Sócrates com 

a educação dos governantes: “Os regimes dependem das 

virtudes dos homens e não das instituições; se as virtudes mais 

altas não estiverem presentes nos governantes, um regime 

inferior será instituído. Não há guardiões acima dos guardiões 

[...]”.  

Alguém precisa dizer isso aos brasileiros que, repetidamente, 

caem na armadilha ideológica e emocional de atribuir 

abstrações políticas (“democracia”, “Estado Democrático de 

Direito”, “Constituição”, “tribunal” ou “conselho”) o mágico poder 

de consertar as imoralidades e punir os crimes, apenas para ver 

essas abstrações sendo usadas como justificativa para mais 

imoralidades e mais crimes. As instituições às quais confiamos 

nossos direitos se revelaram quadrilhas organizadas para nos 

expropriar.  

Instituições não existem. Só existem pessoas. E um indivíduo 

ou um grupo, investido de grande poder, só será contido por 

outros indivíduos, ou grupos com poder semelhantes, que 

recusem submissão. Mas, em nosso país, a submissão parece 

estar sempre ao alcance de um uísque puro malte, um contrato 

de “assessoria” e uma promessa de manter em segredo 

mensagens, fotos e vídeos comprometedores.  

Os incentivos da política são perversos em todos os lugares, 

como já explicou Niall Ferguson em A Grande Degeneração. 

Políticos são estimulados a mentir, fraudar e roubar porque a 

recompensa é enorme, e o custo – a possibilidade de punição 

– é baixo. Mas, quando essas práticas contaminam até as áreas 

do Estado responsáveis pela aplicação da lei, a pergunta que o 

cidadão se faz é: como é possível que tenhamos selecionado, 

para nos governar, os piores entre nós?  

Fonte: MOTTA, Roberto. Revista Oeste, ed.342. Os piores entre nós. 

https://revistaoeste.com/revista/edicao-342/os-piores-entre-nos-2/ (adaptado). 

 

01. A partir das ideias expostas no texto I, pode-se inferir 

corretamente que as Instituições: 

a) Representam um conceito abstrato e dependem da 

materialidade de seres concretos e virtuosos para que sua 

existência alcance legitimidade social. 

b) Apresentam-se como organismos concretos a fim de 

garantir o equilíbrio do regimento social para benefício do corpo 

coletivo. 

c) Mostram-se por si só como suficientes para determinar o 

desenvolvimento social, desde que o corpo coletivo respeite 

suas regras.  

d) Enquanto materialidade verbal, determinam a liberdade de 

qualquer país à medida que contiver o maior número de direitos 

garantidos à população.  

e) Prescindem de virtudes humanas, uma vez que se 

apresentam como elemento concreto do processo legal 

enquanto referência guardiã da sociedade.  

 

02. Analise a seguir as observações sobre o texto I antes 

de julgar o que se pede. 

I. O autor faz uso do argumento de autoridade por meio do 

discurso direto remissivo a diferentes autores, os quais ajudam 

a corroborar sua ideia. 

II. O texto é essencialmente de natureza descritivo-analítica e 

relega o caráter subjetivo de sua composição. 

III. Observa-se que a linguagem utilizada no texto prima pelo 

caráter formal, denotativo e objetivo a fim de expor 

essencialmente sua mensagem para o interlocutor.  
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IV. O texto possui tipologia dissertativa, apresentando-se como 

Artigo de opinião enquanto gênero. 

Pode-se dizer que se encontra correto o que foi afirmado 

acima apenas em: 

a) I e II. 

b) III e IV. 

c) II, III e IV. 

d) I e IV. 

e) I, II e IV. 

 

03. “As instituições às quais confiamos nossos direitos se 

revelaram quadrilhas organizadas para nos expropriar.” 

A partir do fragmento exposto acima, assinale a alternativa 

cuja reescrita tenha mantido o valor semântico, bem como 

o respeito à norma-padrão da Língua Portuguesa. 

a) As instituições à que confiamos nossos direitos se 

apresentaram como grupos contraventores para nos expropriar. 

b) Se mostraram grupos criminosos para nos expropriar às 

instituições as quais confiamos nossos direitos.  

c) Confiamos nossos direitos às instituições as quais se 

mostraram como organizações criminosas a fim de nos 

expropriar. 

d) As instituições cujos direitos confiamos se apresentaram 

como quadrilhas criminosas a fim de nos expropriar. 

e) Confiaram-se às instituições nossos direitos para nos 

expropriar por quadrilhas organizadas.  

 

04. Marque a alternativa cuja análise gramatical e 

semântica sobre a expressão em destaque esteja 

corretamente avaliada, conforme o seu emprego 

contextual. 

a) “Essas instituições são ficções, representadas 

essencialmente pelas pessoas que as compõem.” (1º par.) – 

Advérbio formado por derivação prefixal. 

b) “Instituições não existem. Só existem pessoas – e elas 

podem ser competentes ou incapazes, virtuosas ou maléficas, 

generosas ou psicopatas.” (2º par.) – Adjetivo formado por 

derivação parassintética. 

c) “...tinha uma Constituição que garantia direitos muito mais 

amplos do que os previstos na Constituição americana.” (4º 

par.) – Substantivo formado por derivação sufixal.  

d) “...o mágico poder de consertar as imoralidades e punir os 

crimes, apenas para ver essas abstrações sendo usadas como 

justificativa para mais imoralidades e mais crimes.” (7º par.) – 

Substantivo formado por derivação prefixal e sufixal. 

e) “Mas, em nosso país, a submissão parece estar sempre ao 

alcance de um uísque puro malte, um contrato de ‘assessoria’ 

e uma promessa de manter em segredo mensagens, fotos e 

vídeos comprometedores.” (8º par.) – Substantivo formado por 

Composição por justaposição. 

 

05. Analise cada afirmação abaixo, segundo as regras 

vigentes de acentuação gráfica, antes de julgar o que se 

pede. 

(    ) Em “Instituições são ficções. Em Sapiens, Yuval Harari 

chama a Peugeot, a montadora francesa de automóveis, de 

uma ficção jurídica: os carros, as fábricas e os funcionários 

existem fisicamente...” (1º par.), ambas as palavras em 

destaque podem ser consideradas proparoxítonas, o que 

justifica sua obrigatoriedade quanto à regra de acentuação. 

(    ) Em “Segundo North, as instituições de um país 

determinam seu desenvolvimento.” (3º par.), o vocábulo em 

destaque é acentuado pela regra das oxítonas. 

(    ) Em “Mesmo as mais inclusivas são conduzidas por 

pessoas, e a condução refletirá a concepção que essas 

pessoas têm do Estado.” (5º par.), apesar de ser um 

monossílabo tônico, a palavra em destaque é acentuada pela 

regra do acento diferencial.  

(    ) Em “...se as virtudes mais altas não estiverem presentes 

nos governantes, um regime inferior será instituído.” (6º par.), 

o vocábulo em destaque justifica o emprego do acento pela 

regra das paroxítonas. 

(    ) Em “Alguém precisa dizer isso aos brasileiros que, 

repetidamente, caem na armadilha ideológica e emocional de 

atribuir abstrações políticas...” (7º par.), as palavras em 

destaque possuem mesma tonicidade silábica, porém a 

primeira é acentuada pela regra do acento diferencial.  

Considerando-se V para as afirmativas verdadeiras e F para 

as falsas, pode-se dizer que se tem pela ordem a seguinte 

sequência. 

a) V – F – V – F – F. 

b) F – F – F – V – V. 

c) F – V – V – F – F. 

d) V – V – F – V – V. 

e) F – F – V – F – F.   

 

06. Leia os períodos a seguir antes de responder ao que se 

pede. 

I. “Segundo North, as instituições de um país determinam seu 

desenvolvimento. Mas regras, em si, não são suficientes.” (3º 

par.) 

II. “Políticos são estimulados a mentir, fraudar e roubar porque 

a recompensa é enorme, e o custo – a possibilidade de punição 

– é baixo.” (9º par.) 

Assinale a alternativa que apresenta, pela ordem, a 

indicação da natureza semântica das expressões em 

destaque em cada período acima. 

a) Causa – Concessão – Explicação. 

b) Conformidade – Adversidade – Causa. 

c) Conclusão – Adversidade – Consequência. 

d) Conformidade – Concessão – Causa. 

e) Causa – Adversidade – Explicação. 

 

07. “Essas instituições são ficções, representadas 

essencialmente pelas pessoas que as compõem.” (1º par.) 

Elementos de coesão colaboram com o encadeamento de 

afirmações feitas no texto a fim de garantir a sequência 

devida das ideias expostas. A partir disso, avalie o 

elemento coesivo em destaque no fragmento acima e, a 

seguir, assinale a alternativa que contiver o mesmo papel 

morfológico aplicado no contexto. 

a) “O economista Douglas North, no seu livro Instituições, 

Mudança Institucional e Desempenho Econômico, diz que 

instituições são as regras do jogo em uma sociedade.” (3º par.) 
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b) “É preciso que as pessoas decidam respeitá-las.” (3º par.) 

c) “Em 2011, ao falar no Senado dos EUA, Antonin Scalia, juiz 

da Suprema Corte americana, lembrou que a antiga União 

Soviética [...] tinha uma Constituição que garantia direitos muito 

mais amplos do que os previstos na Constituição americana.” 

(4º par.) 

d) “Daron Acemoglu e James Robinson, autores de Por Que 

as Nações Fracassam, dividem as instituições em dois grupos: 

extrativas – quando extraem riqueza da sociedade para 

concentrá-la nas mãos de poucos – e inclusivas – quando 

permitem que a maior parte da sociedade se beneficie da 

riqueza.” (5º par.) 

e) “As instituições às quais confiamos nossos direitos se 

revelaram quadrilhas organizadas para nos expropriar.” (7º 

par.) 

 

08. Analise as afirmações abaixo antes de julgar o que se 

pede. 

(    ) Em “Instituições são ficções.” (1º par.), a expressão em 

destaque cumpre função sintática de complemento de um verbo 

significativo num predicado nominal. 

(    ) Em “A mesma coisa pode ser dita de um governo, de um 

Congresso ou de um Tribunal.” (1º par.), encontra-se em 

destaque o núcleo de um sujeito paciente cuja voz verbal se 

classifica como passiva sintética. 

(    ) Em “Instituições não existem. Só existem pessoas.” (2º 

par.), os termos em destaque representam diferentes funções 

sintáticas em suas respectivas orações: o primeiro é sujeito, 

enquanto o segundo classifica-se como objeto direto. 

(    ) Em “Em 2011, ao falar no Senado dos EUA, Antonin 

Scalia, juiz da Suprema Corte americana, lembrou que a 

antiga União Soviética...” (4º par.), o termo sublinhado exerce 

função sintática de Sujeito agente em relação ao verbo 

“lembrou”.  

(    ) Em “Mesmo as mais inclusivas são conduzidas por 

pessoas...” (5º par.), o termo preposicionado em destaque 

exerce função sintática de Complemento nominal do Adjetivo 

“conduzidas”. 

 

Considerando-se V para as afirmativas verdadeiras e F para 

as falsas, pode-se dizer que se tem pela ordem a seguinte 

sequência. 

a) F – F – F – F – F. 

b) V – V – V – V – V. 

c) V – F – F – F – V. 

d) F – F – F – F – V. 

e) F – V – V – F – F. 

 

09. “Políticos são estimulados a mentir” (9º par.). No excerto 

anterior, nota-se em destaque uma preposição utilizada 

pelo critério da Regência nominal. Adaptando-se esse 

fragmento a fim de que ele possa receber o sinal indicativo 

de Crase, a alternativa cuja reescrita se encontra adequada, 

segundo as regras gramaticais, faz-se presente em: 

a) “...à faltarem com a verdade” 

b) “...à falta da verdade”. 

c) “...à qualquer verdade”. 

d) “...à uma quebra da verdade”. 

e) “...à mentiras contundentes”. 

 

10. Assinale a alternativa cuja reescrita de um fragmento 

do texto apresente incorreção gramatical quanto ao 

emprego de um sinal de Pontuação, segundo a norma culta 

da Língua Portuguesa. 

a) “Só existem pessoas; e elas podem ser competentes ou 

incapazes, virtuosas ou maléficas, generosas ou psicopatas.” 

(2º par.) 

b) “No seu livro Instituições, Mudança Institucional e 

Desempenho Econômico, o economista Douglas North diz que 

instituições são as regras do jogo em uma sociedade.” (3º par.) 

c) “Scalia disse: que a liberdade americana não é garantida 

por palavras...” (4º par.) 

d) “Nossas instituições são evidentemente extrativas.” (5º par.) 

e) “Allan Bloom comenta a preocupação de Sócrates com a 

educação dos governantes, no prefácio de sua excepcional 

tradução de A República de Platão.” (6º par.)  

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO 

 

 

11. Considere as seguintes proposições: 

(P): O funcionário bate o ponto no horário. 

(Q): O funcionário cumpre a meta semanal. 

(R): O funcionário recebe o bônus de produtividade. 

Considere a proposição composta: “Se o funcionário bate o 

ponto no horário e cumpre a meta semanal, então recebe o 

bônus de produtividade”. Assinale a alternativa que 

apresenta uma proposição logicamente equivalente à 

proposição dada. 

a) ~𝑃 ∨ ~𝑄 ∨ 𝑅 

b) ~𝑃 ∧ ~𝑄 ∧  𝑅 

c) (~𝑃 ∧ ~𝑄) → 𝑅 

d) 𝑅 → (𝑃 ∧ 𝑄) 

e) (𝑃 ∧ 𝑄) ↔ 𝑅 

 

12. Liz, Eloah e Maria têm quantias diferentes em dinheiro. 

Sabemos que: 

• A soma dos valores de Liz e Eloah é R$36,00. 

• A soma dos valores de Eloah e Maria é R$ 44,00. 

• A soma dos valores de Liz e Maria é R$ 38,00. 

Quanto em dinheiro Maria tem? 

a) R$16,00 

b) R$ 23,00 

c) R$ 26,00 

d) R$ 28,00 

e) R$ 30,00 

 

13. Em uma equipe de basquetebol, há 12 jogadores 

disponíveis para compor a equipe titular. Para uma 

determinada partida, o técnico deverá escolher exatamente 

5 jogadores, atribuindo a cada um deles, sem repetição, 

uma das seguintes cinco posições: armador, ala-armador, 
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ala, ala-pivô e pivô. Considere que os 12 jogadores são 

distintos, que qualquer jogador pode ocupar qualquer uma 

das cinco posições e que duas escalações serão 

consideradas diferentes sempre que pelo menos um 

jogador ocupar uma posição diferente. Nessas condições, 

de quantas maneiras distintas o técnico poderá formar a 

equipe titular? 

a) 792 

b) b.1.584 

c) 9.504 

d) 95.040 

e) 120.960 

 

14. Considere, no conjunto dos números complexos, as 

seguintes proposições: 

p: “ O número 51 é par.” 

q: “As soluções da equação x2 = −25 são x = ±5i.” 

Assinale a alternativa que contém o valor lógico da 

proposição composta 𝒑 ∨ 𝒒. 

a) Verdadeira, porque p é verdadeira e q é verdadeira. 

b) Falsa, porque q é falsa, mesmo que p seja verdadeira. 

c) Verdadeira, porque pelo menos uma das proposições é 

verdadeira. 

d) Falsa, porque ambas são falsas. 

e) Falsa, porque p é falsa e q é verdadeira. 

 

15. Um prisma triangular regular possui todas as suas 

arestas com comprimento de 8 cm. Qual é o volume desse 

prisma? 

a) 16√3 𝑐𝑚³. 

b) 126√3 𝑐𝑚³ 

c) 64√3 𝑐𝑚³ 

d) 8√3 𝑐𝑚³ 

e) 128√3 𝑐𝑚³ 

 

 

CONHECIMENTOS EM INFORMÁTICA 

 

 

16. Em um laboratório de informática utilizado por 

diferentes servidores ao longo do dia, cada profissional 

possui credenciais próprias e, nas atividades rotineiras, 

trabalha com uma conta que não dispõe de privilégios 

administrativos. Quando determinada operação exige 

alterações sensíveis na configuração do sistema, são 

necessárias credenciais ou autorização compatíveis com 

essa finalidade. A partir desse cenário, examine as 

afirmativas. 

I. A utilização cotidiana de contas com privilégios limitados pode 

reduzir o impacto de determinadas ações indevidas, uma vez 

que certas modificações no sistema dependem de autorização 

adicional ou elevação de privilégios. 

II. A adoção de contas individualizadas permite atribuir 

permissões distintas e, quando associada a mecanismos 

adequados de autenticação e registro, favorece a atribuição e a 

rastreabilidade das ações realizadas. 

III. Uma vez implementada a separação de privilégios, 

atualizações destinadas à correção de vulnerabilidades tornam-

se dispensáveis para usuários sem direitos administrativos, 

pois eventuais códigos maliciosos permanecerão 

necessariamente restritos à conta comprometida. 

IV. Em computadores compartilhados, a concessão 

permanente de privilégios administrativos a todos os usuários 

constitui alternativa equivalente, sob a perspectiva de 

segurança, à concessão apenas dos privilégios necessários às 

tarefas desempenhadas. 

Está correto o que se afirma em: 

a) I e III, apenas. 

b) II e IV, apenas. 

c) I e II, apenas. 

d) I, II e III, apenas. 

e) II, III e IV, apenas. 

 

 

17. No Microsoft Excel configurado para utilizar nomes de 

funções em português, o intervalo C2:C31 é destinado ao 

registro da quantidade de atividades entregues pelos 

estudantes de uma turma. As células podem conter 

números inteiros iguais ou superiores a zero, sendo 0 um 

registro válido. Células ainda não preenchidas 

permanecem vazias. Pretende-se obter a quantidade de 

células do intervalo que possuem registros numéricos, 

contabilizando também aquelas cujo conteúdo seja zero e 

desconsiderando as que permanecem vazias. Qual fórmula 

produz diretamente o resultado pretendido? 

a) =CONT.SE(C2:C31;">0") 

b) =CONT.SE(C2:C31;"<>") 

c) =CONT.SE(C2:C31;">=1") 

d) =CONT.NÚM(C2:C31) 

e) =CONT.VALORES(C2:C31) 

 

18. Ao consultar o correio eletrônico institucional, uma 

servidora encontra uma mensagem aparentemente enviada 

por um fornecedor com o qual a instituição mantém 

contato. O texto informa que há um documento urgente 

disponível para consulta e traz um arquivo executável 

compactado. A mensagem menciona o nome real de um 

funcionário do fornecedor e reproduz elementos visuais 

semelhantes aos utilizados pela empresa. Antes de 

prosseguir, porém, a servidora posiciona o ponteiro sobre 

um dos links e percebe que o endereço de destino não 

corresponde ao domínio normalmente utilizado pelo 

remetente. Considerando os indícios apresentados e as 

boas práticas de segurança da informação, assinale a 

alternativa incorreta. 

a) A utilização de nomes reais e de elementos visuais 

conhecidos pode aumentar a credibilidade da mensagem sem, 

contudo, comprovar sua autenticidade. 

b) A divergência entre o destino efetivo do link e o domínio 

esperado constitui elemento relevante para que a solicitação 

seja verificada antes de qualquer interação. 

c) A presença inesperada de arquivo executável recomenda a 

confirmação de sua legitimidade antes da abertura ou 
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execução, mesmo quando a mensagem aparenta origem 

conhecida. 

d) A confirmação da solicitação por um canal previamente 

conhecido do fornecedor tende a ser mais segura do que utilizar 

exclusivamente informações de contato fornecidas na própria 

mensagem suspeita. 

e) A correspondência entre o nome exibido no campo do 

remetente, a identidade visual da empresa e o nome de um 

funcionário efetivamente vinculado ao fornecedor constitui 

evidência suficiente para afastar a possibilidade de falsificação 

da origem da mensagem. 

 

19. Durante a elaboração de um relatório institucional em 

um editor de texto, três servidores participam da revisão do 

documento. O primeiro pretende apenas registrar uma 

observação sobre determinado parágrafo, sem modificar 

imediatamente sua redação. O segundo deve propor 

alterações no próprio texto de modo que inclusões e 

exclusões possam ser posteriormente examinadas. Ao 

final, o responsável pelo documento deverá decidir quais 

dessas modificações serão incorporadas à versão 

consolidada. Considerando funcionalidades de revisão 

encontradas em editores de texto como Microsoft Word e 

aplicações equivalentes, assinale a alternativa que 

descreve adequadamente a utilização desses recursos. 

a) Comentários e controle de alterações modificam 

necessariamente o conteúdo principal do documento; 

distinguem-se porque apenas os comentários podem ser 

posteriormente excluídos. 

b) Comentários podem registrar observações sem substituir o 

conteúdo a que estão associados, enquanto o controle de 

alterações pode registrar modificações realizadas no texto para 

posterior análise, inclusive com possibilidade de aceitação ou 

rejeição. 

c) O controle de alterações preserva o texto original apenas 

enquanto nenhum comentário tiver sido inserido; após a 

inclusão de comentários, as modificações passam a ser 

incorporadas definitivamente. 

d) A aceitação ou rejeição de alterações é aplicável aos 

comentários inseridos no documento, enquanto modificações 

registradas pelo controle de alterações precisam ser 

consolidadas manualmente por nova digitação. 

e) Comentários são destinados à edição colaborativa do 

conteúdo principal, ao passo que o controle de alterações 

registra exclusivamente modificações de formatação, sem 

alcançar inserções ou exclusões de texto. 

 

20. Uma equipe pedagógica decidiu ampliar o emprego das 

TDIC em determinada unidade curricular. O planejamento 

prevê disponibilização de materiais em um Ambiente 

Virtual de Aprendizagem, produção de conteúdos pelos 

estudantes, acompanhamento das atividades realizadas no 

ambiente e utilização de ferramentas de interação. Sobre a 

integração desses recursos ao processo educacional, 

julgue as proposições a seguir. 

I. A disponibilização de materiais pode ser articulada a 

atividades nas quais os estudantes comparem fontes, 

selecionem informações e produzam sínteses próprias, 

ampliando o uso do ambiente para além do simples 

armazenamento de arquivos. 

II. Registros de participação e de entrega de atividades 

existentes no ambiente podem fornecer elementos para o 

acompanhamento pedagógico, embora sua interpretação deva 

considerar os objetivos das atividades e outros elementos 

relevantes do processo de aprendizagem. 

III. A utilização de mecanismos automatizados de 

acompanhamento tende a reduzir a necessidade de 

intervenção do professor, razão pela qual os registros 

produzidos pela plataforma podem substituir, de maneira geral, 

a análise pedagógica das atividades realizadas pelos 

estudantes. 

IV. Ferramentas digitais podem integrar propostas de autoria e 

colaboração nas quais os estudantes participem da elaboração 

e revisão de um produto comum. 

Assinale a alternativa que apresenta todas as proposições 

corretas. 

a) I, II e IV. 

b) I e III. 

c) II e III. 

d) I, III e IV. 

e) II, III e IV. 

 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 

 

 

21. Entre os indicadores econômicos divulgados para 

Seabra, o PIB per capita alcançou R$ 18.670,38 em 2023. A 

interpretação desse dado exige distinguir produção 

econômica, população e distribuição de renda. Assinale a 

alternativa que apresenta a leitura tecnicamente adequada 

do indicador. 

a) O valor corresponde à renda anual efetivamente recebida 

por cada morador do município, independentemente de sua 

participação na atividade econômica. 

b) O indicador resulta da relação entre o Produto Interno Bruto 

e a população utilizada no cálculo, mas não demonstra, 

isoladamente, como a renda ou a riqueza produzida se distribui 

entre os habitantes. 

c) O PIB per capita mede a parcela da população 

economicamente ativa que recebe rendimento superior à média 

estadual. 

d) O valor permite concluir que todos os domicílios do 

município possuíam, em 2023, renda anual próxima ao 

montante indicado. 

e) O indicador corresponde à arrecadação municipal dividida 

pela população, razão pela qual expressa diretamente a 

capacidade financeira da Prefeitura. 

 

22. A posição regional de Seabra resulta da interação entre 

características territoriais e funções urbanas. Nesse 

contexto, considere: 
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I. A BR-242 amplia as possibilidades de circulação entre Seabra 

e outras localidades, favorecendo fluxos intermunicipais de 

pessoas e mercadorias. 

II. A concentração de comércio, serviços e determinados 

equipamentos públicos pode gerar deslocamentos de 

moradores de outros municípios em direção a Seabra. 

III. A acessibilidade rodoviária e a oferta de funções urbanas 

podem atuar conjuntamente na formação da centralidade 

regional, sem que uma delas, isoladamente, seja suficiente 

para explicar todos os fluxos existentes. 

Assinale a alternativa correta. 

a) Apenas I e II estão corretas. 

b) Apenas I e III estão corretas. 

c) Apenas II está correta. 

d) I, II e III estão corretas. 

e) Apenas II e III estão corretas. 

 

23. O IBGE apresenta para Seabra IDHM de 0,635, com 

referência ao ano de 2010. Em uma análise sobre as 

condições sociais do município, esse indicador foi 

comparado a dados demográficos mais recentes. 

Considerando a natureza e a referência temporal do IDHM, 

avalie as afirmativas: 

I. O IDHM sintetiza dimensões relacionadas a longevidade, 

educação e renda. 

II. O valor divulgado para Seabra não deve ser tratado como 

indicador produzido a partir do Censo de 2022, pois sua 

referência é 2010. 

III. Por reunir dimensões sociais e econômicas, o IDHM permite 

identificar diretamente a distribuição interna de renda entre os 

diferentes grupos da população municipal. 

IV. A comparação do IDHM com indicadores de outros anos 

exige atenção às distintas referências temporais dos dados. 

Está correto o que se afirma em: 

a) I e III, apenas. 

b) II e IV, apenas. 

c) I, II e IV, apenas. 

d) I, II e III, apenas. 

e) II, III e IV, apenas. 

 

24. A Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Urbanismo 

de Seabra possui atribuições que alcançam diferentes 

componentes da infraestrutura e do espaço urbano 

municipal. Em um plano anual de trabalho, foram propostas 

as seguintes ações: 

I. Conservar e executar pavimentações de vias públicas 

municipais; 

II. Promover construção, pavimentação e conservação de 

estradas municipais; 

III. Ampliar e manter a iluminação pública; 

IV. Definir e executar a manutenção de rodovias federais que 

atravessam o município, independentemente do órgão 

responsável pela via. 

À luz das atribuições administrativas municipais, está 

correto o que se afirma em: 

a) I e II, apenas. 

b) III e IV, apenas. 

c) I, III e IV, apenas. 

d) I, II e III, apenas. 

e) II, III e IV, apenas. 

 

25. As atribuições municipais nas áreas de educação e 

assistência social podem alcançar uma mesma família sem 

que isso implique confusão entre as competências dos 

órgãos envolvidos. Considere uma ação voltada a 

estudantes em situação de vulnerabilidade, na qual foram 

identificadas dificuldades de permanência escolar 

associadas a problemas sociofamiliares. À luz das 

atribuições desenvolvidas no âmbito municipal de Seabra, 

a providência mais adequada é: 

a) Concentrar o acompanhamento na política educacional, 

uma vez que a matrícula do estudante define qual órgão 

municipal deve assumir integralmente o atendimento da família. 

b) Encaminhar as questões sociofamiliares para atuação 

estadual, permanecendo com o município apenas as medidas 

diretamente relacionadas ao processo pedagógico. 

c) Suspender as intervenções educacionais até a conclusão 

do acompanhamento socioassistencial, evitando sobreposição 

entre políticas municipais. 

d) Atribuir à assistência social a responsabilidade pela 

permanência escolar, pois situações de vulnerabilidade 

deslocam para essa área as atribuições originalmente 

educacionais. 

e) Articular as políticas municipais de educação e assistência 

social, preservando as competências específicas de cada área 

e promovendo atuação integrada diante das diferentes 

necessidades identificadas. 

 

26. Em 2019, a Comunidade Remanescente Quilombola 

Lagoa do Baixão, localizada em Seabra, recebeu título de 

domínio coletivo de área tradicionalmente ocupada. 

Segundo a divulgação oficial, a medida alcançou 

aproximadamente 115 famílias e uma área de cerca de 1.306 

hectares. Considerando o significado territorial e social 

desse processo, analise as proposições: 

I. A titulação coletiva está associada à regularização fundiária e 

ao reconhecimento da ocupação tradicional da comunidade. 

II. O reconhecimento do domínio coletivo implica a 

transformação automática da comunidade em distrito político-

administrativo do município. 

III. A regularização de território tradicional não se confunde com 

simples incorporação da área ao patrimônio imobiliário da 

Prefeitura. 

Assinale a alternativa correta. 

a) Apenas I está correta. 

b) Apenas II está correta. 

c) Apenas I e II estão corretas. 

d) Apenas II e III estão corretas. 

e) Apenas I e III estão corretas. 

 

27. Diferentes elementos integram o patrimônio e a 

identidade cultural de Seabra. Entre eles estão a 

denominação “Cidade das Rosas”, manifestações 

religiosas e registros arqueológicos relacionados a 
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ocupações anteriores à formação do município 

contemporâneo. Analise as afirmativas: 

I. A expressão “Cidade das Rosas” relaciona-se à difusão do 

cultivo de roseiras por famílias e jardins da cidade. 

II. Os achados arqueológicos associados a grupos indígenas 

pré-coloniais demonstram que a história da ocupação humana 

do território não se inicia com a emancipação de Campestre. 

III. A existência de manifestações religiosas e de vestígios 

arqueológicos permite tratar patrimônio cultural e memória 

histórica como fenômenos restritos ao período posterior à 

criação do município. 

Está correto o que se afirma em: 

a) I, apenas. 

b) II, apenas. 

c) I e III, apenas. 

d) II e III, apenas. 

e) I e II, apenas. 

 

28. A dinâmica econômica de Seabra envolve atividades 

rurais, comércio e prestação de serviços, estabelecendo 

relações que ultrapassam os limites de cada setor. Com 

base nessa característica, analise: 

I. A produção vinculada à agricultura familiar pode gerar 

demanda por transporte, comercialização e outros serviços 

associados à circulação de mercadorias. 

II. O crescimento das atividades de serviços tende a reduzir os 

encadeamentos econômicos associados à produção rural, pois 

os dois setores atendem a mercados distintos no espaço 

municipal. 

III. A capacidade de atrair consumidores de municípios vizinhos 

pode ampliar o mercado efetivo de determinados 

estabelecimentos e serviços para além da população residente 

em Seabra. 

Está correto o que se afirma em: 

a) I e III, apenas. 

b) II, apenas. 

c) I e II, apenas. 

d) II e III, apenas. 

e) I, II e III. 

 

29. A identificação do Centro Geodésico da Bahia em 

território de Seabra, nas imediações de Várzea do Caldas, 

constitui uma referência espacial definida por 

procedimentos técnicos. A respeito dessa informação, 

examine as afirmativas: 

I. A determinação de um centro geodésico está relacionada a 

critérios técnicos de posicionamento espacial. 

II. A localização do ponto em território de Seabra não implica 

sua coincidência com a sede urbana ou administrativa do 

município. 

III. Por representar uma referência central no território estadual, 

a posição geodésica permite estabelecer Seabra como ponto 

de menor percurso rodoviário médio entre os municípios 

baianos. 

IV. A localização nas imediações de Várzea do Caldas 

evidencia que uma referência geográfica situada em 

determinado município pode estar fora de sua sede 

administrativa. 

Está correto o que se afirma em: 

a) I e III, apenas. 

b) II e III, apenas. 

c) I, II e III, apenas. 

d) I, II e IV, apenas. 

e) II, III e IV, apenas. 

 

30. Seabra integra o Território de Identidade Chapada 

Diamantina, recorte utilizado pelo Estado da Bahia em 

ações de planejamento, produção de informações e 

participação territorial. A respeito dessa inserção, assinale 

a alternativa correta. 

a) A participação de Seabra no Território de Identidade 

significa que o município deixa de possuir autonomia 

administrativa nas matérias submetidas ao planejamento 

territorial. 

b) O Território de Identidade constitui nova esfera federativa 

intermediária entre o Estado e os municípios, com 

competências administrativas próprias. 

c) A inserção territorial substitui os limites municipais para fins 

de prestação dos serviços públicos, fazendo com que os órgãos 

de Seabra atendam obrigatoriamente todos os municípios 

integrantes. 

d) O recorte territorial pode apoiar planejamento, produção de 

indicadores e articulação entre poder público e sociedade, sem 

eliminar a autonomia político-administrativa dos municípios que 

o compõem. 

e) A classificação de Seabra na Chapada Diamantina decorre 

exclusivamente de sua posição geodésica, não possuindo 

relação com instrumentos de planejamento territorial. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 

31. Uma redação acompanha, por quatro meses, a 

tramitação de uma política pública de elevado impacto 

social. Nesse período, ocorreram reuniões técnicas, 

audiências, manifestações de entidades, divulgação de 

estudos e decisões administrativas. Ao preparar uma série 

especial, a equipe percebe que, embora todos esses 

acontecimentos integrem o mesmo processo, apenas 

alguns se converteram em notícias autônomas. 

Determinadas fontes e interpretações, ainda, apareceram 

reiteradamente, enquanto outras, embora documentadas, 

tiveram pouca presença na cobertura. Considerando as 

teorias do jornalismo, analise as afirmativas. 

I. A perspectiva do gatekeeping, especialmente em seus 

desenvolvimentos posteriores às formulações iniciais, permite 

considerar constrangimentos organizacionais, rotinas 

produtivas e critérios profissionais que interferem nos 

sucessivos processos de seleção editorial. 

II. A teoria do agenda-setting, em sua formulação clássica, 

relaciona a exposição reiterada a determinados assuntos à 

importância que o público tende a atribuir a eles, sem pressupor 
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que os meios determinem necessariamente qual opinião será 

adotada. 

III. O newsmaking permite examinar a notícia a partir das rotinas 

profissionais e das formas institucionalizadas pelas quais 

organizações jornalísticas administram a imprevisibilidade dos 

acontecimentos. 

IV. A chamada teoria do espelho explica a predominância de 

determinadas fontes pela compreensão da notícia como 

produto de negociações entre jornalistas, organizações e atores 

sociais na construção da realidade. 

Está correto o que se afirma em: 

a) II, III e IV, apenas. 

b) I e IV, apenas. 

c) I, II e III, apenas. 

d) I, III e IV, apenas. 

e) I, II, III e IV. 

 

32. Uma autarquia pretende reformular sua política de 

comunicação. A direção propõe substituir estratégia 

predominantemente centrada na divulgação das 

realizações administrativas por modelo que contemple 

explicação de serviços, transparência, escuta dos 

usuários, tratamento de demandas informacionais, 

prestação de contas e mecanismos capazes de fazer com 

que manifestações da sociedade retroalimentem decisões 

administrativas. À luz das distinções entre comunicação 

pública, governamental e institucional, assinale a 

afirmação que não se mostra compatível com essas 

concepções. 

a) A comunicação institucional pode contribuir para identidade, 

relacionamento e legitimidade organizacional, sem que todo 

conteúdo produzido por uma instituição pública se converta, 

automaticamente, em comunicação pública orientada pelo 

interesse coletivo. 

b) A preservação da impessoalidade exige que a comunicação 

pública se restrinja à divulgação objetiva dos atos 

administrativos, tornando incompatíveis com sua natureza 

mecanismos de diálogo, escuta e participação social. 

c) A comunicação governamental pode integrar um campo 

mais amplo de comunicação pública, embora os conceitos não 

sejam necessariamente equivalentes, pois a primeira se 

relaciona diretamente à comunicação produzida por governos e 

suas estruturas. 

d) A comunicação pública admite fluxos que ultrapassam a 

simples transmissão unilateral, podendo incorporar acesso à 

informação, relacionamento, participação e diálogo entre 

instituições e cidadãos. 

e) A consideração do cidadão como interlocutor, e não 

exclusivamente como destinatário, é compatível com modelos 

de comunicação orientados à participação e ao interesse 

público. 

 

33. Às 17h40, uma equipe jornalística recebe documentos 

que aparentam demonstrar irregularidades em contrato 

administrativo. A primeira publicação está prevista para as 

20h. A fonte que encaminhou o material participou do 

procedimento e solicita preservação de sua identidade. 

Parte dos arquivos apresenta elementos compatíveis com 

a origem alegada; outra parte consiste em capturas de tela 

cuja autenticidade ainda não pôde ser verificada. O órgão 

responsável, procurado às 18h30, informa que precisará de 

prazo adicional para analisar a documentação. Duas fontes 

independentes confirmam a existência do contrato, mas 

não a irregularidade denunciada. Diante dessas 

circunstâncias, a conduta que melhor preserva o rigor da 

apuração consiste em: 

a) Aguardar obrigatoriamente manifestação conclusiva do 

órgão, pois a ausência de resposta simultânea das partes 

inviabiliza a publicação jornalística, mesmo quanto aos fatos já 

comprovados. 

b) Considerar a irregularidade suficientemente corroborada 

pela confirmação independente da existência do contrato, 

desde que a matéria esclareça que a investigação 

administrativa ainda não terminou. 

c) Publicar a denúncia como fato, empregando verbos no 

condicional para as informações provenientes dos arquivos 

ainda não autenticados e preservando a identidade da fonte. 

d) Distinguir os fatos documentalmente comprovados das 

alegações ainda pendentes de confirmação, verificar 

autenticidade e contexto dos arquivos, buscar corroboração 

independente dos pontos centrais e registrar adequadamente 

que o órgão foi procurado, sem transformar eventual ausência 

de resposta em confirmação da denúncia. 

e) Conferir às capturas de tela o mesmo valor probatório dos 

documentos verificados, desde que a reportagem disponibilize 

posteriormente os arquivos recebidos para exame dos leitores. 

 

34. Um órgão executou, durante seis meses, plano 

destinado a ampliar o conhecimento e a utilização de 

determinado serviço público digital. O relatório final 

registrou aumento de 84% no alcance das publicações, 

61% nas visualizações dos vídeos e 37% nos acessos à 

página do serviço. A taxa de conclusão das solicitações, 

entretanto, permaneceu praticamente estável, enquanto 

cresceram as manifestações de usuários relatando 

dificuldade em uma das etapas do procedimento. Com base 

nesses resultados, a interpretação mais consistente com o 

planejamento estratégico da comunicação é: 

a) O crescimento simultâneo de alcance, visualizações e 

acessos demonstra o cumprimento integral do objetivo, pois 

métricas posteriores à exposição pertencem à avaliação 

administrativa, e não comunicacional. 

b) O plano deve ser considerado fracassado, uma vez que 

métricas de exposição e interação são indicadores de vaidade 

e não possuem valor para a avaliação estratégica. 

c) O crescimento das reclamações permite estabelecer 

relação causal entre o aumento do alcance e a dificuldade de 

utilização do serviço. 

d) A publicação de maior engajamento deve assumir 

precedência na avaliação, independentemente de sua 

finalidade específica, porque interação constitui indicador 

transversal de efetividade. 

e) Houve avanço em indicadores intermediários, mas eles não 

bastam para demonstrar o cumprimento integral do objetivo; a 
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avaliação deve relacionar métricas às finalidades previamente 

estabelecidas, examinar a jornada do usuário e distinguir 

exposição, resultado comunicacional e utilização efetiva do 

serviço. 

 

35. Uma repórter analisa registros mensais de ocorrências 

entre 2022 e 2025. Determinada categoria passou de 8.000 

registros, em 2024, para 10.000, em 2025. Ao examinar a 

metodologia, entretanto, ela descobre que ocorrências 

anteriormente agrupadas em outra categoria passaram a 

integrar a série analisada e que a expansão do atendimento 

digital permitiu o registro de casos que antes dependiam 

de comparecimento presencial. A manchete preliminar 

afirma: “Ocorrências crescem 25% em um ano e comprovam 

agravamento do problema na cidade.” Qual procedimento 

editorial deve prevalecer? 

a) Examinar a comparabilidade da série, verificar metadados e 

critérios de classificação, buscar dados desagregados ou 

passíveis de ajuste e, persistindo a quebra metodológica, 

informar essa limitação, distinguindo crescimento dos registros 

de eventual crescimento do fenômeno observado. 

b) Preservar o percentual e substituir “comprovam” por 

“sugerem”, pois a modalização da conclusão é suficiente para 

compensar alterações na metodologia de registro. 

c) Utilizar exclusivamente números relativos, uma vez que 

percentuais neutralizam alterações na cobertura e nos critérios 

de classificação da base. 

d) Considerar válida a comparação entre os totais porque a 

alteração metodológica interfere apenas na interpretação 

qualitativa, e não na validade estatística da série. 

e) Disponibilizar a base original ao público e preservar a 

manchete, transferindo aos leitores a avaliação das limitações 

metodológicas. 

 

36. Após a identificação de possível contaminação em lotes 

de produto distribuído por instituição pública, a área 

técnica confirma risco potencial, mas informa que exames 

destinados a dimensionar sua extensão somente serão 

concluídos nas horas seguintes. Simultaneamente, 

mensagens não verificadas nas redes sociais atribuem ao 

episódio número de pessoas afetadas muito superior ao 

registrado oficialmente. Considere as assertivas. 

I. A inexistência de informação definitiva não impede 

necessariamente a comunicação institucional, sendo possível 

divulgar fatos confirmados, incertezas existentes e providências 

em andamento. 

II. Em situação de potencial risco à população, a estratégia deve 

considerar também a capacidade da informação de orientar 

comportamentos e reduzir danos, e não apenas seus efeitos 

reputacionais. 

III. Informações falsas somente devem ser contestadas depois 

do encerramento integral da investigação técnica, ainda que 

determinados dados já possam ser objetivamente desmentidos. 

IV. Atualizações sucessivas são admissíveis quando o 

conhecimento evolui, desde que fique claro o que foi 

confirmado, alterado ou permanece desconhecido. 

Assinale a opção correta. 

a) I, III e IV, apenas. 

b) I, II e IV, apenas. 

c) II e III, apenas. 

d) I e II, apenas. 

e) I, II, III e IV. 

 

37. Um portal institucional publica reportagem sobre 

alteração no calendário de vacinação sob o título “Novos 

caminhos para um futuro melhor”. Embora o conteúdo 

explique detalhadamente as mudanças, a expressão 

“calendário de vacinação” não aparece no título, na URL 

nem nos principais elementos de identificação da página. 

A estratégia tecnicamente mais adequada para melhorar a 

encontrabilidade sem comprometer a qualidade editorial é: 

a) Preservar o título e concentrar palavras-chave nos 

elementos não visíveis ao usuário, evitando interferência na 

linguagem editorial. 

b) Estabelecer densidade mínima da expressão principal e 

repeti-la até atingir proporção suficiente para melhorar a 

indexação. 

c) Empregar título e elementos descritivos representativos do 

assunto, estruturar hierarquicamente o conteúdo, utilizar URL 

compreensível e preservar redação natural, relacionando a 

otimização à intenção de busca e à experiência do usuário. 

d) Manter a identificação metafórica e concentrar a expressão 

pesquisável nas redes sociais, cujos sinais externos substituem 

a caracterização temática da página. 

e) Migrar o conteúdo para PDF e concentrar as palavras-chave 

nos metadados, formato que possui prioridade de indexação 

para informações institucionais. 

 

38. Em cobertura realizada em auditório com iluminação 

heterogênea, o fotógrafo precisa registrar autoridades em 

movimento sem perder completamente a contextualização 

espacial. Paralelamente, uma entrevista em vídeo será 

gravada diante de janela significativamente mais luminosa 

que o rosto do entrevistado. Julgue as proposições em V 

ou F. 

( ) O aumento da velocidade do obturador pode reduzir borrões 

decorrentes do movimento, embora, mantidas as demais 

variáveis, diminua a quantidade de luz registrada. 

( ) A abertura do diafragma interfere na exposição e na 

profundidade de campo, de modo que seu ajuste pode produzir 

consequências simultaneamente técnicas e estéticas. 

( ) Em situação de forte contraluz, medir automaticamente a 

exposição pela janela tende, em regra, a assegurar exposição 

adequada do rosto do entrevistado. 

( ) Fontes com diferentes temperaturas de cor podem gerar 

dominantes cromáticas que nem sempre são plenamente 

solucionadas por um único ajuste global de balanço de branco. 

A sequência correta é: 

a) F – V – F – V. 

b) V – F – V – V. 

c) V – V – V – F. 

d) F – F – V – V. 

e) V – V – F – V. 
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39. Duas campanhas destinadas a estimular o acesso e a 

conclusão de um serviço digital apresentaram os seguintes 

resultados: 

Campanha X: 1.200.000 impressões; alcance de 650.000; 

9.600 cliques; 1.440 conclusões. 

Campanha Y: 420.000 impressões; alcance de 310.000; 12.600 

cliques; 2.520 conclusões. 

Um servidor conclui que X foi necessariamente superior 

por possuir quase três vezes mais impressões. A 

interpretação adequada dos dados é: 

a) X foi superior, pois impressões correspondem a indivíduos 

únicos efetivamente expostos à campanha. 

b) X obteve maior exposição, mas Y registrou mais cliques e 

conclusões; considerando o objetivo estabelecido, devem ser 

examinados indicadores associados à progressão até a ação 

pretendida, sem confundir volume de exposição com 

efetividade final. 

c) Y foi necessariamente mais eficiente financeiramente, pois 

alcançou mais conclusões com menor número de impressões, 

independentemente dos custos. 

d) Conclusões do serviço não podem integrar avaliação de 

comunicação por constituírem exclusivamente indicador 

administrativo. 

e) O alcance de X demonstra que 650 mil pessoas 

compreenderam a mensagem, enquanto impressões 

representam somente exposição potencial. 

 

40. Um pedido formulado com fundamento na Lei nº 

12.527/2011 alcança documentos que contêm 

simultaneamente informações de interesse coletivo e 

dados relacionados à intimidade, vida privada, honra e 

imagem de pessoas naturais. Analise: 

I. A existência de informação pessoal protegida em documento 

não implica necessariamente negativa de acesso a todas as 

demais informações nele existentes. 

II. Informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, 

honra e imagem submetidas ao art. 31 possuem acesso restrito, 

independentemente de classificação formal de sigilo, pelo prazo 

máximo de cem anos contado da produção. 

III. A proteção às informações pessoais pode ser invocada para 

impedir apuração de irregularidade sempre que sua divulgação 

possa repercutir negativamente sobre a pessoa envolvida. 

IV. O consentimento do titular não é requisito absoluto para 

todas as hipóteses de acesso por terceiros, pois a LAI 

estabelece situações de dispensa. 

Está correto o que se afirma em: 

a) I, II e IV, apenas. 

b) I e III, apenas. 

c) II, III e IV, apenas. 

d) I, II e III, apenas. 

e) I, II, III e IV. 

 

41. Uma instituição pretende reunir em nova base nomes, 

fotografias, informações profissionais e perfis localizados 

em fontes abertas na internet para utilização posterior em 

campanhas segmentadas. Um integrante da equipe 

sustenta que informações publicamente acessíveis 

deixam, por esse motivo, de ser protegidas pela LGPD. À 

luz da Lei nº 13.709/2018, essa conclusão: 

a) É correta para redes sociais abertas, porque a publicidade 

do perfil equivale à renúncia à proteção dos dados 

disponibilizados. 

b) Somente é incorreta quanto a dados sensíveis, pois dados 

pessoais comuns de acesso público deixam de integrar o 

regime da LGPD. 

c) É correta quanto à base legal, permanecendo aplicáveis 

exclusivamente os deveres de segurança e prevenção. 

d) É incorreta, pois a publicidade do dado não exclui 

genericamente a incidência da LGPD, devendo o tratamento 

observar as condições legais aplicáveis e considerar, inclusive 

quanto aos dados de acesso público, finalidade, boa-fé e 

interesse público relacionados à disponibilização. 

e) É correta sempre que o controlador for órgão público e 

declarar finalidade institucional para a nova operação. 

 

42. Em ano de eleições municipais, uma prefeitura prepara 

campanha institucional sobre serviços públicos. As peças 

não apresentam nome ou fotografia do prefeito, 

candidatura ou partido e possuem conteúdo informativo. A 

divulgação, contudo, permaneceria nos canais oficiais 

durante os três meses anteriores ao pleito, sem 

reconhecimento de grave e urgente necessidade pública 

pela Justiça Eleitoral. O assessor sustenta que a ausência 

de promoção pessoal basta para tornar lícita a divulgação. 

Assinale a resposta juridicamente adequada. 

a) A tese procede porque o art. 73 da Lei nº 9.504/1997 

somente alcança publicidade caracterizadora de promoção 

pessoal. 

b) A campanha pode permanecer se tiver sido autorizada 

antes do período vedado, pois a proibição recai exclusivamente 

sobre a autorização inicial. 

c) O atendimento ao art. 37, § 1º, da Constituição não afasta a 

vedação eleitoral específica; durante o período legal, a 

publicidade institucional sujeita-se ao art. 73, VI, “b”, 

ressalvadas as hipóteses expressamente admitidas pela 

legislação. 

d) Campanhas de caráter informativo estão excluídas, por 

definição, do conceito de publicidade institucional utilizado pela 

legislação eleitoral. 

e) somente haverá irregularidade mediante demonstração 

simultânea de finalidade eleitoral e efetivo desequilíbrio entre 

os candidatos. 

 

43. Na organização de solenidade oficial, foram propostas 

as seguintes providências: 

I. Estabelecer previamente ordem protocolar e composição dos 

dispositivos de honra; 

II. Elaborar roteiro com entradas, pronunciamentos, transições 

e atos previstos, preservando flexibilidade para contingências; 

III. Distinguir a lógica protocolar da lógica jornalística, de modo 

que a precedência das autoridades não determine 

automaticamente a hierarquia das informações na notícia; 

IV. Reproduzir obrigatoriamente, na reportagem, a sequência 

de precedência das autoridades, ainda que o fato 
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jornalisticamente mais relevante tenha ocorrido em outro 

momento da cerimônia. 

A avaliação correta é: 

a) II e IV estão corretas, apenas. 

b) I, III e IV estão corretas, apenas. 

c) I e II estão corretas, apenas. 

d) I, II e III estão corretas, apenas. 

e) Todas estão corretas. 

 

44. Um portal atribui a determinada pessoa participação em 

irregularidade administrativa. Após receber novos 

documentos, a redação reconhece erro relevante e publica 

espontaneamente retificação com destaque equivalente ao 

da matéria original. O veículo sustenta que essa iniciativa 

extinguiu eventual direito de resposta. Analise: 

I. O direito de resposta é constitucionalmente assegurado e 

deve ser proporcional ao agravo. 

II. A retificação espontânea pelo veículo não impede, por si só, 

o exercício do direito de resposta. 

III. Retratação espontânea e direito de resposta são institutos 

equivalentes, pois ambos consistem em manifestação 

produzida pelo veículo responsável. 

IV. A Lei nº 13.188/2015 disciplina matéria divulgada por veículo 

de comunicação social, independentemente do meio ou 

plataforma de distribuição, observados seus requisitos. 

Está correto o que se afirma em: 

a) II, III e IV, apenas. 

b) I e III, apenas. 

c) I, II e III, apenas. 

d) I, II e IV, apenas. 

e) I, II, III e IV. 

 

45. Na edição de reportagem multimídia, o produtor 

pretende unir duas frases autênticas de uma entrevista, 

pronunciadas com vários minutos de intervalo. A 

montagem, entretanto, elimina ressalva essencial e faz 

parecer que o entrevistado concordou integralmente com 

conclusão que, no material bruto, havia expressamente 

relativizado. À luz das técnicas de edição e da ética 

jornalística: 

a) A montagem é legítima porque ambas as frases foram 

efetivamente pronunciadas. 

b) Somente haveria irregularidade se palavras inexistentes 

fossem acrescentadas ao depoimento. 

c) A limitação temporal do produto final permite eliminar 

ressalvas sempre que isso favorecer a concisão narrativa. 

d) A edição admite seleção, redução e reorganização do 

material bruto, mas não deve alterar substancialmente o sentido 

da manifestação; a autenticidade isolada dos fragmentos não 

legitima montagem que atribua ao entrevistado posição 

diferente da efetivamente expressada. 

e) A restrição aplica-se ao vídeo, mas não ao podcast, porque 

somente a associação entre imagem e som possui capacidade 

de modificar o contexto da declaração. 

 

46. Às 9h12, circula nas redes sociais imagem 

aparentemente retirada do portal de um órgão público, 

anunciando suspensão imediata de serviço utilizado por 

milhares de pessoas. A equipe verifica que a publicação 

não existe no CMS institucional; a identidade visual foi 

imitada; a área responsável confirma que não houve 

suspensão; e existe apenas uma manutenção programada 

para a semana seguinte. Jornalistas começam a solicitar 

confirmação. A resposta institucional mais consistente é 

a) Aguardar a identificação da autoria da peça antes de 

contestá-la, pois a origem do conteúdo constitui requisito 

indispensável ao desmentido. 

b) Responder exclusivamente aos jornalistas por canais 

privados para evitar aumento da circulação pública da 

informação falsa. 

c) Classificar todo o conteúdo como falso, inclusive a 

manutenção futura, evitando que elementos parcialmente 

verdadeiros enfraqueçam o desmentido. 

d) Republicar integralmente a peça falsa em todos os canais, 

sem alteração visual, para que os cidadãos identifiquem 

exatamente o conteúdo combatido. 

e) Confirmar internamente a situação com a área competente, 

preservar evidências, corrigir publicamente a informação falsa 

nos canais oficiais, distinguir a suposta suspensão da 

manutenção efetivamente programada, fornecer informação 

verificável à imprensa e acompanhar a circulação para avaliar 

novas necessidades de resposta. 

 

47. Na preparação de uma publicação jornalística 

institucional, são discutidas diferentes formas de utilização 

de obras de terceiros. Considerando a Lei nº 9.610/1998, 

assinale a alternativa incorreta. 

a) É possível, nas condições previstas em lei, reproduzir na 

imprensa diária ou periódica notícia ou artigo informativo 

publicado em diário ou periódico, com menção do nome do 

autor, se assinado, e da publicação de onde foi transcrito. 

b) A utilização de pequenos trechos de obra preexistente pode 

enquadrar-se em limitação legal quando a reprodução não seja 

o objetivo principal da obra nova nem prejudique a exploração 

normal da obra reproduzida ou os legítimos interesses dos 

autores. 

c) A citação de passagens de obra para fins de estudo, crítica 

ou polêmica pode ocorrer na medida justificada pelo fim 

pretendido, com indicação do autor e da origem. 

d) Direitos autorais incidentes sobre uma fotografia e direitos 

relacionados à imagem da pessoa retratada constituem bens 

jurídicos distintos, podendo demandar análises próprias. 

e) A publicação de fotografia protegida em página livremente 

acessível na internet autoriza sua reprodução integral, sem 

autorização do titular, quando a nova publicação possuir 

finalidade institucional e não for diretamente comercializada. 

 

48. Um veículo jornalístico apura investigação de 

inequívoco interesse público. As informações centrais 

apresentam respaldo documental. Na edição, decide-se 

publicar nome completo e fotografia de terceira pessoa 

mencionada incidentalmente nos documentos, embora sua 

identidade não seja necessária à compreensão dos fatos 

nem apresente relação relevante com o interesse público 
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que fundamenta a reportagem. Considerando a proteção 

constitucional da liberdade de imprensa e os direitos da 

personalidade, é correto afirmar que: 

a) A veracidade da informação afasta responsabilidade civil 

pela divulgação, independentemente da necessidade de 

identificar terceiros. 

b) Qualquer utilização jornalística da imagem exige 

consentimento expresso, mesmo quando diretamente 

relacionada a fato de inequívoco interesse público. 

c) Somente informações provenientes de decisões transitadas 

em julgado podem justificar eventual prevalência da liberdade 

jornalística sobre direitos da personalidade. 

d) O interesse público da pauta principal não torna 

automaticamente pertinente a exposição de toda pessoa 

mencionada na apuração, podendo a responsabilidade ser 

examinada à luz da veracidade ou verossimilhança, do 

interesse público, dos direitos da personalidade e da 

pertinência da identificação. 

e) A proteção constitucional à imprensa impede 

responsabilização posterior por utilização de imagem, pois 

eventual indenização constituiria necessariamente censura 

indireta. 

 

49. Reportagem sobre personagem de elevada projeção 

pública reconstrói controvérsia de relevante interesse 

social com base em documentos, decisões judiciais e 

entrevistas. O texto também contém críticas severas à 

atuação do personagem, que posteriormente ajuíza ação 

indenizatória alegando ofensa à reputação. Considerando 

a orientação jurisprudencial sobre liberdade de informação 

e crítica jornalística, assinale a proposição correta. 

a) Informação e crítica jornalística recebem proteção 

particularmente ampla quando relacionadas a fatos verídicos ou 

verossímeis de interesse público, inclusive diante de 

manifestações contundentes, sem que isso elimine a análise de 

eventual abuso, diligência informativa e direitos da 

personalidade. 

b) Expressões severas tornam ilícita a reportagem 

independentemente de sua base factual, porque a liberdade 

jornalística protege informação, mas não juízo crítico. 

c) A notoriedade pública elimina a proteção à honra, à imagem 

e à privacidade quando a reportagem estiver relacionada à 

atividade que conferiu notoriedade ao personagem. 

d) Somente a demonstração de conhecimento subjetivo da 

falsidade pode fundamentar responsabilidade civil da imprensa, 

sendo irrelevantes a diligência e a finalidade da publicação. 

e) qualquer inexatidão posteriormente identificada gera dever 

de indenizar, ainda que a reportagem tenha sido produzida 

mediante apuração diligente e baseada em fontes idôneas. 

 

50. Uma assessoria utiliza inteligência artificial generativa 

para transcrever entrevistas, sintetizar documentos e 

elaborar minutas. Ao receber extensa documentação 

administrativa, o sistema produz texto contendo, entre 

aspas, frase atribuída ao dirigente da instituição. A 

formulação é compatível com o sentido geral dos 

documentos, mas não foi pronunciada pelo dirigente nem 

aparece literalmente nas fontes utilizadas. Nessa situação, 

o procedimento editorial adequado é 

a) Manter a frase, desde que represente fielmente a posição 

institucional, pois aspas podem identificar tanto reprodução 

literal quanto síntese. 

b) Publicar o conteúdo se houver indicação de que o texto foi 

produzido com auxílio de inteligência artificial, transferindo ao 

leitor a avaliação sobre sua literalidade. 

c) Retirar ou reformular a falsa citação e confrontar a saída da 

ferramenta com as fontes originais, mantendo sob 

responsabilidade editorial humana a verificação do conteúdo, 

pois plausibilidade semântica não comprova que determinada 

frase tenha sido efetivamente pronunciada. 

d) Preservar a citação sempre que o sistema tenha recebido 

apenas documentos oficiais, situação que elimina tecnicamente 

a possibilidade de produção de conteúdo inexistente nas fontes. 

e) Descartar integralmente qualquer material produzido pela 

ferramenta, porque o emprego de IA impede juridicamente a 

responsabilização humana pela edição. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Confidencial até o momento da aplicação. 

Security Code 
 

Os textos utilizados nessa prova têm propósito estritamente educacional, 

visando a transmissão de conhecimento de forma neutra e informativa, sem 

endossar ou refletir quaisquer ideologias políticas. 


